
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.009 - DF 
(2019/0078302-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : LINKNET TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA E OUTRO(S) - DF012330 
   ANTÔNIO CARLOS ROCHA PIRES DE OLIVEIRA  - DF012698 
   LUCIANO CORRÊA DE OLIVEIRA  - SP134393 
   FERNANDA PINHEIRO PIO DE SANTANA  - DF024707 
   ALESSANDRA BARRETO CARVALHO  - DF021283 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
INTERES.  : INTERNETING TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA 
ADVOGADOS : AUGUSTO GOMES PEREIRA  - DF031291 
   EDUARDO GUERRA DE ALMEIDA NEVES  - DF046985 
   FABRICIO CORREIA DE AQUINO E OUTRO(S) - DF018486 
   ROMILDO ROCHA E SILVA NETO  - DF054544 
INTERES.  : DURVAL BARBOSA RODRIGUES 
ADVOGADO : MARGARETH MARIA DE ALMEIDA E OUTRO(S) - DF018812 
INTERES.  : RICARDO LIMA ESPÍNDOLA 
ADVOGADO : ARNALDO CARDOSO DE SOUSA E OUTRO(S) - DF014270 
INTERES.  : CARLOS EDUARDO BASTOS NONO 
INTERES.  : CARLOS JOSÉ DE OLIVEIRA MICHILES 
ADVOGADO : RUBENS MARTINS E OUTRO(S) - DF024191 
INTERES.  : ALEXANDRE AUGUSTO DE SOUSA 
INTERES.  : SERGIO HENRIQUE DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : WALDIR RAMOS DA SILVA E OUTRO(S) - SP137904 
 

  

EMENTA
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
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Superior Tribunal de Justiça

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por LINKNET 
TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA., com fundamento no art. 102, inciso 
III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 3.570/3.571):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 

ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou recurso interposto 

contra decisum que inadmitira Recurso Especial, publicado na vigência do 

CPC/2015.

II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando 

o seu desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, 

sob pena de não ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; 

EDcl no AREsp 741.509/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

18/10/2016; AgInt no AREsp 895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2016; AgInt no AREsp 

800.320/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 13/10/2016; EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018; EAREsp 831.326/SP, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018; 

EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 30/11/2018.

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do 

Agravo em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, 

inadmitira o Especial, o que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, 

do CPC/2015 – vigente à época da publicação da decisão então agravada 

e da interposição do recurso –, que faculta ao Relator "não conhecer de 

recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida", bem como do teor 

da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.
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IV. Agravo interno improvido.

Os embargos declaratórios opostos na sequência foram rejeitados (fls. 
3.622/3.648).

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 3.653/3.682), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto nos artigos 5º, incisos XXXV, LV e LIV, e 93, inciso IX, 
da Constituição Federal.

Alega que "as razões recursais deveriam ter sido apreciadas pelo Relator, 
ficando, assim, evidenciadas a negativa de prestação jurisdicional e as violações ao devido 
processo legal, ao contraditório e à ampla defesa" (fl. 3.672).

Reclama que "o agravante impugnou especificamente todos os fundamentos 
da decisão recorrida que inadmitiu o processamento do recurso especial, devendo, assim, ser 
reformada a decisão ora agravada" (fl. 3.673).

Afirma a "ausência de específicos fundamentos ou razões de decidir pelo 
decisório que obsta o trânsito do RESP, uma vez que se trata de meras transcrições de 
julgados do STJ, não havendo, no caso em tela, o efetivo enfrentamento dos defeitos 
indicados no RESP e violação demonstrada" (fl. 3.674)

A parte recorrida apresentou contrarrazões (fls. 3.694/3.697).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 

extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 

incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 

Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que 

o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 

determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 

ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. 

Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, 

reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e 

autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. 

(AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 

23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 

12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 

RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso Pretório, 
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pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar provimento ao 
agravo interno no agravo em recurso especial, hipótese distinta da ausência de motivação do 
julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da motivação 
das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

De fato, extrai-se dos autos que, quanto ao ponto controvertido, a 

decisão monocrática, em 2º Grau, negou seguimento ao Recurso Especial, 

pelos seguintes fundamentos:  

"Em análise aos pressupostos constitucionais de admissibilidade, 

verifica-se que o recurso especial não merece ser admitido quanto 

à apontada ofensa ao artigo 1.022, caput, incisos I e  II, do Código 
de Processo Civil/2015, porque, de acordo com o entendimento 

jurisprudencial pacífico da Corte Superior, 'Se as questões trazidas à 

discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma 

suficientemente ampla e fundamentada, apenas que contrariamente ao 

pretendido pela parte, deve ser afastada a alegada violação ao art. 1.022 

do Código de Processo Civil/2015' (Aglnt no REsp 1731666/PR, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 29/10/2018).

Também, não merece curso o inconformismo lastreado na 

alegada afronta aos artigos 182, 206, § 3°, e  884, todos do Código 

Civil, e  59 da Lei 8.666/1993, bem como quanto ao invocado 

dissídio interpretativo, pois infirmar as conclusões da turma 

julgadora de que não procede a alegação de enriquecimento sem 

causa por parte da Administração, tendo quem vista que houve a 

constatação de má-fé da recorrente na contratação, e  de que não 

ocorreu a alegada prescrição é  providência incompatível com a via 

eleita, a teor do óbice do enunciado 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, o qual também se aplica aos recursos especiais 

interpostos pela alínea 'c' do permissivo constitucional (Aglnt no REsp 

1531824/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe 23/5/2018).

Quanto ao apontado malferimento ao artigo 1.010 do Código 

de Processo Civil/2015, pois 'É deficiente o recurso especial que 

não expõe as razões que justifiquem a alegada violação dos artigos 
de lei federal nele apontados. Inteligência da Súmula 284 do STF.' 

(Aglnt no AREsp 1209958/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 

28/6/2018).

A mesma sorte colhe o especial quanto à suposta contrariedade aos 

artigos 369, 373, incisos I e II, 361, 442 e 443, todos do Código de 

Processo Civil/2015, porquanto o órgão colegiada após sopesar todo 

acervo fático-probatório dos autos, concluiu que 'Não há que se falar em 

cerceamento de defesa, tampouco em julgamento antecipado da lide, pois 

o feito foi objeto de instrução probatória, com realização de prova pericial 

às fls. 1474/1500, com anexos de fls. 1501/1691 e manifestação das 

partes às fls. 1708/1709, 1710/1711 e 1715/1717, além de colheita de 

prova oral em audiência de instrução e julgamento (fls. 1752/1754)' (fl. 

2586), de modo que rever tal conclusão esbarra no veto constante no 

enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Igualmente, não deve ser admitido o especial no tocante ao 
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apontado vilipêndio aos artigos 95, 357, inciso I, 464 e  seguintes, 

805, 1.012, 1.019, inciso II, 932 e  995, todos do Código de 

Processo Civil/2015, e  14 da Lei 7.347/1985, e  927 do Código 

Civil, uma vez que tais dispositivos legais, a despeito da oposição 

dos competentes embargos de declaração, não foram objeto de 

decisão por parte da turma julgadora, ficando caracterizado o 

desatendimento ao indispensável prequestionamento - enunciados 

211 da Súmula do STJ e  282 da Súmula do STF.
A respeito do tema, a Corte Superior já sedimentou entendimento de 

que 'A ausência de enfrentamento da matéria inserta nos dispositivos 

apontados como violados pelo Tribunal de origem, não obstante a 

oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 

especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ' (Aglnt no REsp 

1739227/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, DJe 3/9/2018).

Também, não merece subir o apelo no tocante à mencionada 

violação aos artigos 25, inciso I, da Lei 8.666/1993, e  17, § 8°, da 

Lei 8.429/1992, pois infirmar a conclusão do acórdão de que 'No 

caso, encontra-se comprovada nos autos a ilegalidade do contrato 

56/2005, bem como a participação dolosa da quinta ré/apelante, 

Linket Tecnologia e  Telecomunicações Ltda., nas irregularidades 

apontadas, dentre elas a elaboração, por seus prepostos, de 

proposta de preço em nome de outra empresa (ltautec) a fim de 

que esta participasse do procedimento de contratação 

emergencial viciado, para conferir-lhe ares de legalidade' (fl. 

2590), é  vedado na presente sede, por força do enunciado 7 da 

Súmula do STJ.

No tocante à indicada afronta aos artigos 5°, incisos XXII e  

XXIV, da Constituição Federal, e  93, inciso IX, ambos da 

Constituição Federal, não se  mostra possível sua apreciação 

porque, 'Não se  conhece da alegação de violação de dispositivos 

constitucionais em recurso especial, posto que seu exame é  de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, lll, do permissivo constitucional' (Aglnt no AREsp 

1298583/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe 29/10/2018)" 

(fls. 3.296/3.297e).

Todavia, nas razões do Agravo em Recurso Especial (fls. 185/189e), 

observa-se que a parte agravante deixou de infirmar, especificamente, 

todos os referidos fundamentos do decisum, mormente quanto à 

incidência da Súmula 7/STJ. 

Quanto ao ponto, as razões do Agravo limitaram-se a afirmar, 

genericamente, que: 

"Com efeito, a decisão que inadmitiu o recurso especial interposto 

asseverou que não restaram demonstradas as violações aos artigos 182, 

206, § 3°, e 884, do Código Civil, 25, I e 59, da Lei 8.666193; 369, 373, I, 

II, 361, 442 e 443, do Código de Processo Civil, e 17, § 8° da Lei 

8.429/1992, e afirmou que a análise de tais dispositivos encontraria óbice 

na Súmula 7, do STJ.
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No particular, a decisão agravada merece reforma também no que se 

referiu ao alegado óbice, pecando, entrementes, o decisum por evidente 

equivoco, pois, das razões recursais, não extrai que tenha a agravante a 

pretensão de revolver o conjunto fático dos autos, mas, tão somente, o 

seu reenquadramento jurídico, matéria eminentemente de direito, o que 

afasta o óbice da súmula 7, desse STJ.

Note-se que a agravante não pretendeu análise do conteúdo fático- 

probatório, mas apenas a valoração das provas já constituídas nos autos, 

tendo em vista que toda a questão foi delineada no acórdão recorrido.

As questões de fato ora discutidas, relacionadas às violações 

infraconstitucionais apontadas, são aquelas soberanamente consagradas 

na Corte a quo, não se discutindo nesta via seu conteúdo, mas apenas as 

consequências de direito da inobservância da regra legal cogente. É disso 

que se cuida" (fl. 3329e).

Contudo, segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 

genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 

breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o 

acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial que 

pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual" (STJ, AgInt 

no AREsp 1.067.725/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 20/10/2017).

No mesmo sentido:

[...]

O novo Código de Processo Civil ratificou tal entendimento, conforme 

se depreende do art. 932, III, in verbis:

"Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

III. não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não 

tenha impugnado especificamente os  fundamentos da decisão 
recorrida".

Na mesma senda, quanto à competência do Relator nesta Corte, o 

RISTJ – com a redação dada pela Emenda Regimental 22/2016 – assim 

dispõe:

"Art. 34. São atribuições do relator:

(...)

a) não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou 

daquele que não tiver impugnado especificamente todos os  

fundamentos da decisão recorrida".

Convém destacar, a propósito do tema, o ensinamento de CASSIO 

SCARPINELLA BUENO (in Curso Sistematizado de Direito Processual 

Civil, Vol. 5, 1ª ed., São Paulo: Saraiva, 2008, pp. 30/31) acerca do 

conteúdo e alcance do mencionado "princípio da dialeticidade", bem como 

da aplicabilidade da Súmula 182/STJ:

"O 'princípio da dialeticidade' (...) atrela-se com a necessidade de o 
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recorrente demonstrar as razões de seu inconformismo, revelando por 

que a decisão lhe traz algum gravame e por que a decisão deve ser 

anulada ou reformada. (...) Aplicação correta do princípio aqui 

examinado encontra-se na Súmula 182 do STJ, segundo a qual: 'É inviável 

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada'. (...) Embora os enunciados (e os 

precedentes) dessas Súmulas digam respeito a específicas modalidades 

recursais, é correto e desejável sua ampliação para albergar quaisquer 

recursos.

Importa, a este respeito, destacar que o recurso deve evidenciar que 

a decisão precisa ser anulada ou reformada, e não que o recorrente tem 

razão. É inepto o recurso que se  limita a reiterar as razões 

anteriormente expostas e  que, com o proferimento da decisão, 

foram rejeitadas. A tônica do recurso é  remover o obstáculo 

criado pela decisão e  não reavivar razões já repelidas.

O recurso tem de combater a decisão jurisdicional naquilo que 

ela o prejudica, naquilo que ela lhe nega pedido ou posição de 

vantagem processual, demonstrando o seu desacerto, do ponto de 

vista procedimental (error in procedendo) ou do ponto de vista do 

próprio julgamento (error in judicando). Não atende ao princípio 

aqui examinado o recurso que se  limita a afirmar a sua posição 

jurídica como a mais correta. Na perspectiva recursal, é  a decisão 
que deve ser confrontada".

Em reforço, ainda, as percucientes palavras do Ministro ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, em voto proferido no julgamento do AgRg no 

Ag 682.965/DF, in verbis:

"De fato a matéria é interessante. Efetivamente, entendo que a 

decisão de admissibilidade do recurso tem que ser entendida 

como um todo. Ficaria difícil, em se  tratando de recursos 

complexos, porque muitas vezes são capitulados em termos 

distintos, se  entender que, em um ou outro caso, determinada 

matéria poderia não ser atacada e, ainda assim, sobreviver o 

recurso, porque o agravo de instrumento, em determinado ponto, 

seria suficiente para fazer subir o recurso especial naquela parte. 
Parece-me que a questão, muito embora - diga eu - seja interessante, 

tem que ser interpretada de forma sistemática.

É que o recurso especial ataca vários pontos. 

Conseqüentemente, o despacho é  de admissibilidade do recurso 

especial por inteiro. De modo que ficaria difícil considerarmos 

como suficiente o agravo de instrumento do despacho de 

inadmissibilidade do recurso especial, que é  por inteiro, apenas 

no ponto em que é  suficiente para impugnar um ou outro aspecto 

daquela decisão de inadmissibilidade. Vejo com muita dificuldade 

como poder-se-ia dissociar ou se  fracionar o despacho de 

admissibilidade em vários pedaços, uma vez que ele é  do próprio 
recurso especial por inteiro" (STJ, voto do Ministro ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, AgRg no Ag 682.965/DF, Rel. Ministro 

FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe de 23/03/2009).
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Corroborando esse entendimento, os seguintes precedentes, que 

refletem o pensamento atual, consolidado nesta Corte: STJ, AgRg no 

AREsp 649.462/MS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(Desembargador Federal convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 15/09/2015; AgRg no AREsp 626.858/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

DJe de 28/08/2015; AgRg no Ag 940.242/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2015; AgRg 

no AREsp 643.218/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/08/2015; AgRg no 

AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2012.

Ainda, no mesmo sentido:

[...]

Assim, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de 

que, nas razões do Agravo em Recurso Especial, é dever da parte 

agravante rechaçar todos os fundamentos do decisum combatido, 

autônomos ou não, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

propósito:

[...]

Registre-se que tal entendimento foi recentemente mantido, pela 

Corte Especial do STJ, em 19/09/2018, no julgamento dos EAREsp 

701.404/SC, EAREsp 746.775/PR e EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Relator para os acórdãos o Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 30/11/2018. 

Se a lei estabelece pressupostos ou requisitos para a admissibilidade 

do recurso – no particular, tanto o art. 544, § 4º, I, do CPC/73, quanto o 

art. 932, III, do CPC/2015 determinam a necessidade de impugnação 

específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do Recurso 

Especial –, cabe à parte proceder em estrito cumprimento às 

determinações legais.

Isso porque, admitindo-se que a não impugnação específica de um 

dos pontos pudesse ensejar o conhecimento dos demais controvertidos, 

incorrer-se-ia no julgamento, posteriormente, no Recurso Especial, de 

questão contra a qual não houve irresignação (preclusa, portanto). 

Com efeito, "o acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis 

e pela jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento 

dos requisitos de admissibilidade do recurso se impõe; não por simples 

formalismo, mas por observância das normas legais" (STJ, AgRg no 

AgRg no Ag 900.380/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(Desembargador convocado do TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2009). 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
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processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de admissibilidade 
do recurso extraordinário.

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 
Federal, no julgamento do RE 956.302/GO, também sob o regime de repercussão geral, o 
Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 
895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 

controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 

inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices 

intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 

956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 

19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 

PUBLIC 16-06-2016)

Ressalte-se, ademais, que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o 
Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão relativa 
à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal 
e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da ofensa ao artigo 
932, III, do Código de Processo Civil.

Segue a ementa do aresto:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 

suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites 

da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 

dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 

infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, 

Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

Por fim, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que se concluiu pela 
ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao conhecimento 
do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 
negou provimento ao recurso em razão da deficiência da impugnação recursal que não 
refutou os fundamentos da decisão recorrida, aplicando o enunciado nº 182 da Súmula do 

Documento: 103919010 Página  9 de 11

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: C499F7B7-5171-4B33-9215-DCF8F3DE3463



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Superior Tribunal de Justiça.
E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento dos 
pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). 

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 

COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 

outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta 

nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria 

repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 

julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598365 RG, 

Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 

DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 

PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

Sobre o tema, destaco precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO 

DE HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 

JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 

RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 

RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 

PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 

Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 

questão relativa ao cabimento de recursos da competência de 

outros Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional 
(Tema 181 - RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o 

art. 85, § 11, do CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de 

honorários de sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, 

com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 

941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 

Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 

DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Dessarte, tendo em vista que o acórdão ora recorrido não proferiu juízo de 
mérito na causa, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência o Tema 181/STF. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.
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Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 28 de novembro de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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